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O FENÔMENO DA LIDERANÇA ENTRE OS PRESOS E SUA RELAÇÃO COM O CORPO DE SEGURANÇA DA PRISÃO.

1. INTRODUÇÃO

As constantes rebeliões nas prisões brasileiras demonstram a fragilidade do sistema prisional, sobretudo têm exposto a incapacidade do Estado em controlar as prisões, haja vista o surgimento de vários grupos organizados de presos impondo uma ordem paralela dentro das prisões e que continuam agindo extra-muros mesmo cumprindo pena.

O fenômeno de grupos de liderança entre presos ficou mais evidente a partir da mega-rebelião nas prisões paulistas em fevereiro de 2001, quando no dia 18, o PCC (Primeiro Comando da Capital) comandou insurreições em 29 prisões simultaneamente.

Além do PCC, só no Estado de São Paulo, existem outros quatro grupos organizados dentro das prisões; são eles o CDL (Comissão Democrática de Liberdade), o CJVC (Comando Jovem Vermelho da Criminalidade), o SS (Seita Satânica.), e o CRBC (Comando Revolucionário Brasileiro da Criminalidade). (FOLHA DE SÃO PAULO, 03/02/2002, C. 1). 

Todos esses grupos estão organizados em determinadas prisões e, via de regra fazem a “lei” em vigor entre os presos.
Quais os fatores que possibilitam o surgimento destes grupos, tão bem organizados controlando as prisões? Como o Estado permitiu ou não percebeu sua emergência?
Queremos neste trabalho, a partir dos estudos dos grupos organizados de presos, perceber o mecanismo das lideranças e como elas emergem, compreendendo dois momentos. Um primeiro que trata da prisão e as relações internas no geral e um segundo onde se desenvolve a pesquisa concreta específica, ou seja, entrevistas com ex-chefes de segurança e ex-presos da Penitenciária Estadual de Londrina.

Com tal método pretendemos detectar uma cultura geral no campo prisional com a parte das entrevistas comprovando ou refutando os elementos expostos pela parte geral. Podendo consolidar os elementos gerais que envolvam o tema proposto, quais sejam: a emergência da liderança entre os presos e sua relação com o corpo de segurança da prisão.
 

2. JUSTIFICATIVA
A atual situação do sistema prisional é reconhecidamente problemática no mundo inteiro. Diante da impossibilidade demonstrada da prisão em não cumprir a função social proposta pela pena privativa de liberdade (prevenir crimes, retribuir um mal causado e reinserir o criminoso de volta à sociedade de modo que ele não torne a violar as normas sociais), emergem debates tanto com relação à necessidade da prisão e penas alternativas, quanto às formas que as prisões são administradas.

De um lado estudiosos têm defendido a mínima aplicação da pena de prisão e há até os que apregoam a abolição por completo. No campo da administração muitos têm defendido a terceirização ou privatização das prisões, corroborando a tese da incapacidade do estado no campo da execução penal. O fato é que muito tem se produzido e discutido sobre tal temática.

Há praticamente um consenso entre os estudiosos: a prisão, tal como é, serve apenas para destruir a personalidade do preso, deformá-la e corrompê-la.

A partir de tais constatações, e não além delas, não podemos negar a necessidade de debater a estrutura das relações sociais que vigora no campo prisional, posto a imensidão de presos que têm sobrevivido às prisões e atualmente se encontram nelas.

A motivação para a realização deste estudo partiu da experiência profissional, da observação das relações de poder que existem entre os presos e pela percepção da cumplicidade dos responsáveis em conduzir a segurança. Como profissional da segurança percebemos a desigualdade no tratamento dos presos, fruto de uma ordem inconsciente e estrutural que aponta um sistema opressor e impeditivo de um tratamento penal adequado.

Portanto, o presente trabalho justifica-se pela manutenção do debate no campo prisional em sua investigação das relações estruturais intramuros.

 
3. BREVE ANÁLISE HISTÓRICA DA PRISÃO E CONSIDERAÇÕES TEÓRICAS

O processo histórico que concorreu para as revoluções, Industrial e Francesa, transformou profundamente a relação homem/sociedade. Se antes o poder era exercido pelo soberano e tudo girava em torno dele, na nova ordem emergiu uma classe dominante vinculada a um modo de produção específico. No campo jurídico Beccaria foi um dos que primeiro se contrapôs ao antigo regime. As penas eram sobretudo castigos corporais e em menor grau execução pública, multa e banimentos.  A força da lei era simbolizada na cruel punição, o crime considerado uma ofensa ao soberano, portanto eram as penas muito mais vingança que justiça.

Para os reformadores, entre eles Beccaria, a justiça não deveria legalizar a violência, mas sim funcionar pela sua utilidade e eficácia, sendo mínima a pena para quem a sofre e máxima para quem observa. Na nova sociedade o tipo de delinqüência muda devido à emergência dos excluídos. O índice de crimes contra o patrimônio ascende rapidamente com a nova definição de crimes contra os bens. A vingança do soberano dá lugar à defesa da sociedade.

Observar as mudanças na essência das punições na nova sociedade tem importância fundamental para entender a problemática penal. Se o castigo era o exemplo para os outros indivíduos agora, sob o novo modo de produção, a sanção também tem caráter corretivo a fim de sanar os desvios.

As primeiras casas de correção surgiram na Inglaterra e se espalharam pela Europa, inicialmente para mendigos e jovens infratores, com normas rígidas logo serviram de base para todas as instituições. A disciplina torna-se assim o elemento central de controle da nova sociedade (FOUCAULT, 1997). Para a sociedade emergente o que importa é a função do indivíduo e a forma que ele desenvolve esta função. Fundamentada neste princípio a hierarquia complexifica-se junto ao modo de produção. A vigilância aumenta sobremaneira e permeia todas as instituições (fábricas, escolas, prisões).

A partir desta análise, podemos concluir assim como Karan (1997), que a imposição da pena é pura e simples manifestação de poder, destinada a manter e reproduzir valores e interesses dominantes em uma dada sociedade.

Segundo Evandro Lins e Silva (2001, p.19) “Hoje não se ignora que a prisão não regenera nem ressocializa ninguém, perverte, corrompe, deforma, avilta, embrutece, é uma fábrica de reincidência, é uma universidade as avessas onde se diploma o profissional do crime”. Essa afirmação de Lins e Silva tem adeptos em vários campos do saber, e muitos têm se debruçado sobre a eficácia da pena de prisão. Não obstante ser louvável tal discussão, não se pode fugir a uma grande verdade, infelizmente as prisões existem e estão lotadas de pessoas marginalizadas pela sociedade, convivendo num sistema opressor.

Baratta (1990) aponta a necessidade de ao lado de buscar a abolição da pena de punição em longo prazo, transformar o cárcere a curto ou médio prazo. Em suas palavras: “Para uma política de reintegração dos autores de delitos, o objetivo imediato não é somente um cárcere “melhor” e sim também e sobretudo menos cárcere”. Ainda segundo Baratta (apud Bitencourt, 1999), existe uma relação de exclusão entre a prisão e a sociedade ao mesmo tempo em que a prisão colabora com a manutenção do sistema social. Diante de tal ponto de vista faz-se necessário a investigação das relações intramuros das prisões que isoladas da sociedade, organizam-se de modo específico.

Em contribuição a tal estudo Thompson (1976), analisa o sistema social da prisão, expondo os elementos estruturais que permitem a reprodução sistemática das relações intramuros.

Um vigoroso campo de estudo da sociologia contemporânea tem se dedicado a análises, tanto em nível macro como em nível micro social, concebendo a sociedade como formada de grandes conjuntos, os quais são constituídos por grupos, classes ou categorias sociais, no limite, por agentes sociais que também detém a força de modificar as estruturas sociais. Nessa vertente situa-se a sociologia dos campos, dos diferentes capitais e do “habitus” de Bourdieu (1974) bem como os trabalhos sobre os processos disciplinares de Foucault (1997). Sob essa ótica teórica é possível perceber os elementos de reprodução ou ruptura dentro de grupos ou instituições; esses elementos são, pois “potencialmente constituídos em forças sociais, em estratégias e trajetórias de conservação ou de transformação da ordem social” (TAVARES DOS SANTOS, 1999, p.42).
Um item interessante de estudo no campo prisional é a segurança, sendo fundamental na compreensão da estrutura social das prisões. Sob tal tema Centurião (1990), analisando o contexto do agente prisional, discorre sobre a super valorização da experiência no campo da segurança, o que nos leva a questionar se a segurança não teria um padrão definido mais na prática que nos ideais administrativos da prisão, e na mesma linha de raciocínio, se a prisão não seria administrada de fato pelo corpo de segurança. 

 

Como nos afirma Português (2001, p.36): 
 Ao longo de sua existência, invariavelmente, se sobressai a função de punir, afirmando os procedimentos que lhe são necessários, os quais culminam por transformar a manutenção da ordem interna, a vigilância, a disciplina, a segurança, no fim precípuo da organização penal. 

Ficando ainda mais claro nas palavras de Castro (1984, p.112): 
A prioridade conferida à ordem e à disciplina, modo pelo qual, em última instância, se acredita poder concretizar o ideal de defesa social preconizado pelo Código Criminal, impõe barreiras intransponíveis.

No dilema entre punir e recuperar vence aquilo que parece ser o termo negativo da equação: a prisão limita-se a punir.

Sobre esta ótica de manter a ordem a fim de garantir a defesa social construímos as bases deste estudo, tendo como elemento central as relações de poder entre o corpo de segurança da prisão e os presos.

4. OS GRUPOS ORGANIZADOS
4.1
O PODER PARALELO

O termo “poder paralelo” tem sido exaustivamente usado na mídia em geral como forma de designar o controle de espaços sociais onde o Estado não se faz presente. A ordem imposta pelos traficantes (como toque de recolher, por exemplo), sobretudo nas favelas da cidade do Rio de Janeiro, consagrou o termo “poder paralelo” como verdade inquestionável para o senso comum, tanto que ouve-se com freqüência frases como “onde o Estado não atua, alguém vai atuar”.

Na direção proposta recorremos ao encarregado da Coordenadoria dos Estabelecimentos Penitenciários do Estado de São Paulo (COESP), Renato Laércio Talli, que sobre a emergência em 1996 da organização CDL (Comissão Democrática da Liberdade), na penitenciária 1 de Avaré, dizia que atuavam “sob o olhar complacente da direção” (FOLHA DE SÃO PAULO, 21/02/2001, C.1).
A necessidade de estudo sobre o porquê deste “olhar complacente” referido pelo ex-corregedor constitui o nosso objeto de análise. Buscamos mostrar como essa ação negativa do Estado se instaura na instituição e por fim torna-se uma cumplicidade inconsciente, exercida pelo corpo de segurança e inclusive diretores de prisões pelo ideal de “manter a ordem”. 

Podemos relacionar este ideal de manter a ordem ao “autoritarismo socialmente implantado” no Brasil, teoria de Pinheiro (1991, p.45), onde nos coloca que no Brasil sempre houve um regime de exceção paralelo, as classes pobres sempre estiveram sob a violência e sem a maioria dos direitos, seja nos regimes constitucionais ou não. O aparelho repressivo do Estado não sofreu mudança em sua essência, a reforma política, em todas as épocas, não atentou ao legado autoritário interno nas políticas de segurança pública, sobretudo voltado às classes mais desfavorecidas (e aí incluímos a prisão).

Para Pinheiro o autoritarismo está inscrito numa grande continuidade marcando profundamente a cultura política na sociedade brasileira, diretamente dependente dos sistemas de hierarquia implantados pelas classes dominantes e reproduzidos regularmente com o apoio dos instrumentos da opressão através de uma “intrincada rede de microdespotismos”.

4.2
O PRIMEIRO COMANDO DA CAPITAL (PCC) 

O PCC surgiu no início dos anos 90 (agosto de 93, segundo um de seus fundadores Camacho, CORREIO BRAZILIENSE, 23/11/2001), a partir do massacre no Carandiru, onde foram mortos oficialmente 111 presos pela Polícia Militar, após invasão durante rebelião.

Atua de dentro das prisões coordenando assaltos e resgates, organizando fugas, extorquindo dinheiro de presos, controlando o tráfico de drogas interno e financiando a corrupção nas prisões.

Seus integrantes estão espalhados em prisões do interior de São Paulo e em alguns estados do Brasil. Recentemente, os principais líderes foram confinados em Avaré, em prisão de segurança máxima (FOLHA DE SÃO PAULO, 03/12/2002, C.1).

A medida tomada de isolar os líderes do PCC, após a mega-rebelião em fevereiro de 2001, diverge de medidas anteriores, quando líderes do PCC foram transferidos por oito estados.

Além de prisões no estado de São Paulo, líderes do PCC estiveram ou estão no Paraná (desde 97), no Ceará (desde 99), em Rondônia, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Alagoas (desde 2000), e no Rio Grande do Sul (desde 2001) (FOLHA DE SÃO PAULO, 25/02/2001, C.1).

É interessante notar que as maiorias destas transferências foram solicitadas pelos próprios líderes do PCC, em negociações de rebeliões. O que podemos perceber é que transferências são forçadas com a pretensão de ter o maior alcance possível para o grupo.

Quanto à estrutura hierárquica do PCC nas prisões, está organizada com um comandante, assessores diretos, segurança e executores de ordens e soldados.

O comandante “chefia” a prisão, cuida do dinheiro arrecadado e planeja ações, os assessores diretos são intermediários entre o comandante e os executores de ordens, que são acionados para cobrar dívidas, por exemplo, e os soldados, são os que agem propriamente (FOLHA DE SÃO PAULO, 19/02/2002). 

O estatuto do PCC (FOLHA DE SÃO PAULO, 02/03/2001), com 16 itens ou “artigos”, constitui o “código legal” do grupo; segue a reprodução na íntegra:

ESTATUTO DO PCC 

1. Lealdade, respeito e solidariedade acima de tudo ao partido.

2. A luta pela liberdade, justiça e paz.
3. A união da luta contra as injustiças e a opressão dentro da prisão.
4. A contribuição daqueles que estão em liberdade com os irmãos dentro da prisão, por meio de advogados, dinheiro, ajuda de parentes e ação de resgate.
5. O respeito e a solidariedade a todos os membros do partido, para que não haja conflitos internos, porque aquele que causar conflito interno dentro do partido, tentando dividir a irmandade, será excluído e repudiado do partido.
6. Jamais usar o partido para resolver conflitos pessoais. O partido será sempre leal e solidário a todos os seus integrantes para que não venham a sofrer nenhuma desigualdade ou injustiça em conflitos externos. 
7. Aquele que estiver em liberdade e bem estruturado, mas esquecer os irmãos que estão na cadeia, será condenado à morte sem perdão.
8. Os integrantes do partido têm que dar bom exemplo e, por isso, o partido não permite que haja assalto, estupro e extorsão de dinheiro dentro do sistema.
9. O partido não admite mentiras, traição, inveja, cobiça, calúnia, egoísmo, interesse pessoal, mas sim: a verdade, a fidelidade, hombridade, solidariedade e o interesse comum ao bem de todos, porque somos um por todos e todos por um.
10. Todo integrante tem que respeitar a ordem e a disciplina do partido. Cada um vai receber de acordo com aquilo que fez por merecer. A opinião de todos será ouvida e respeitada, mas a decisão final será dos fundadores do partido.
11. O Primeiro Comando da Capital-PCC, fundado no ano de 1993, numa luta descomunal e incansável contra a opressão e as injustiças do campo de concentração anexo à Casa de Custódia e Tratamento de Taubaté, tem como temas absolutos: liberdade, a justiça e a paz.
12. O partido não admite rivalidade interna ou disputas de poder na liderança do comando, pois cada integrante do comando sabe a função que lhe compete, de acordo com sua capacidade para exercê-la.
13. Temos que permanecer unidos e organizados para evitarmos que ocorra novamente um massacre, semelhante ou pior ao ocorrido na Casa de Detenção em 02 de Outubro de 1992, onde 111 presos foram covardemente assassinados. Massacre que jamais será esquecido na consciência da sociedade brasileira, Porque nós do comando vamos sacudir o sistema e fazer essas autoridades mudarem a prática carcerária, desumana, cheia de injustiça, opressão, torturas e massacres nas prisões.
14. A prioridade do comando no movimento é pressionar o governador do Estado e desativar aquele campo de concentração “anexo” à Casa de Custódia e Tratamento de Taubaté, de onde surgiu a semente e as raízes do comando, no meio de tantas lutas inglórias e a tantos sofrimentos atrozes.
15. Partindo do Comando Central da Capital do QG do Estado, as diretrizes de ações organizadas e simultâneas em todos os estabelecimentos penais do Estado, numa guerra sem tréguas, sem fronteiras, até a vitória final.
16. O importante de tudo é que ninguém nos deterá nesta luta, porque a semente do comando se espalhou por todos os sistemas penitenciários do Estado e conseguimos nos estruturar também do lado de fora, com muitos sacrifícios e muitas perdas irreparáveis, mas nos consolidamos em nível estadual e, a médio e longo prazo, nos consolidaremos em nível nacional. Em coligação com o Comando Vermelho- CV, iremos revolucionar o país dentro das prisões, e o nosso braço armado será o temor dos poderosos, opressores e tiranos que usam o anexo de Taubaté e o Bangu 1, do Rio de Janeiro, como instrumentos de vingança da sociedade e fabricação de monstros.
Como podemos ver, o estatuto do PCC é um documento que conclama a união dos presos contra as injustiças e a opressão dentro da prisão (artigo 3). Entretanto o grupo também é opressor, e as regras rígidas dentro do partido demonstram isso.
Em entrevista à FOLHA DE SÃO PAULO (02/03/2001, C.3), um dos fundadores do PCC, quando perguntado sobre o ritual de batismo para se tornar um membro, respondeu:
Tem que ser apadrinhado por uma pessoa com voz ativa na hierarquia do partido.  Vai ser lido o estatuto e ele (candidato) vai dar a palavra de honra. Se quebrar a palavra, morre. Se ocupar um espaço, só vai subir dentro da hierarquia.
Oportunamente voltaremos a este assunto, por ora ficaremos com estas informações. Em seguida faremos uma exposição dos códigos de condutas entre os presos. Tentaremos elucidar quem aplica tais códigos e como são aplicados. Aqui começaremos a identificar as lideranças entre os presos, núcleo central deste trabalho, e que não está diretamente relacionado aos grupos organizados, já que é um fenômeno anterior à formação dos grupos, ou seja, estas lideranças podem ou não aderir a eles.
5. CÓDIGOS DE CONDUTA NA PRISÃO
5.1. UMA SOCIEDADE ESPECÍFICA
A prisão constitui uma sociedade específica, os muros são seus limites demarcadores. Essa micro-sociedade é composta em grande parte por indivíduos oriundos dos setores mais desfavorecidos da sociedade.
Wacquant (1999, p.48), neste sentido, faz uma análise das prisões americanas e estabelece uma relação direta entre estas e os guetos americanos: 
As duas instituições se interpenetram e se completam na medida em que ambas servem para garantir o confinamento de uma população estigmatizada por sua origem étnica e tida como supérflua tanto no plano econômico como no plano político.
Sob este ponto de vista a prisão funciona como mecanismo de controle social. Torna-se extensão dos guetos. É uma espécie de gueto. Há uma espécie de inclusão dos indivíduos dos setores mais desfavorecidos da sociedade por parte do Estado. Uma estranha inclusão visando o controle destes segmentos, assegurando a defesa social e a manutenção da ordem.
Portanto os elementos que compõe essa sociedade não são diferentes dos encontrados na sociedade externa, e pelos quais é regida, quais sejam: hierarquia, poder e dominação.
Esta sociedade específica demarcada pelos muros possui uma característica própria: esta população está lá inserida contra a vontade. A imposição de convivência por uma disciplina dura e restrição de direitos e de relações voluntárias configura um sistema de relações em constante tensão. 
Ensina-nos Foucault (1994, p.158) que:
Na essência de todos os sistemas disciplinares, funciona um pequeno mecanismo penal. É beneficiado por uma espécie de privilégio de justiça, com suas leis próprias, seus delitos especificados, suas formas particulares de sanção, suas instâncias de julgamento.
Portanto há, sob a disciplina, uma legislação própria, ela alcança aonde as leis não chegam ou são obscuras. A disciplina se permite a própria interpretação no vazio das leis.
Ainda Foucault nos revela que o poder disciplinar, valendo-se da vigilância hierarquizada em todos os espaços, torna-se um sistema que sustenta o conjunto, onde o poder é produzido e distribuído, se auto-sustentando e se reproduzindo.
A disciplina na prisão significa para os administradores (pois assim aprendem do corpo de segurança) o ponto principal para manter a ordem, e a partir desse ponto de vista, afirma Thompson (1976, p.82):
A elevação da segurança e disciplina a fins de alta precedência reclama um controle ilimitado sobre o preso, do que resulta o completo sacrifício de sua autonomia. Não se lhe permite fazer escolhas: as opções são regradas minuciosamente e as que dependem de uma decisão humana devem provir dos funcionários. Como teria de ser, por várias razões, mas, sobretudo porque se trata de um regime totalitário, as ordens não são justificadas nem explicadas. Exige-se uma obediência cega, simplesmente.
 

Os horários fixos para tudo, café, almoço, jantar, sair e voltar às celas, dias determinados para visitas, correspondência censurada pelos funcionários e as constantes revistas corporais e nos pertences, são situações cotidianas vividas pelos presos e que sem dúvida, sacrificam qualquer forma de autonomia e intimidade.
O controle excessivo exercido sobre os presos se apresenta como elemento de suma importância na criação de códigos por parte deles. Assim, podemos novamente citar Thompson (1976, p. 97): 
O código dos presos ao que tudo indica, não representa a manifestação de uma cultura criminosa trazida de fora da prisão, mas é resultante, ao menos em grande parte, de específica resposta a experiência do encarceramento.
Na prisão o homem aprende a ser preso, é ele quem serve à instituição e não o contrário.
A cultura específica da prisão e da relação entre os presos surge visando à adaptação ao sistema considerado opressor e que só pode ser sobrevivido com dignidade por simbologias próprias, expressas sobretudo pela linguagem, caracterizando-se como algo próprio, um bem que não pode ser retirado, ao mesmo tempo em que identifica a cultura específica possibilitando o trânsito das expressões de forma menos reprimida. É também uma forma de se fazer reconhecido pelo outro, no caso os representantes da opressão manifestada no dia-a-dia. O agente de segurança só o reconhece, via de regra, desta forma.
O código de condutas, base da cultura prisional entre os presos, se estabelece onde as normas legais não alcançam.
 Como exemplo de código de condutas descrevemos algumas “regras” entre os presos da Casa de Detenção de São Paulo (Carandiru), que consta em reportagem da revista VEJA (2000, p.86):
Segundo VEJA:

Usar o banheiro enquanto outro preso está fazendo uma refeição é passível de espancamento.
1 Furtar um colega de cela causa imediato banimento para ala isolada.

2 Dívidas grandes e delação merecem a pena de morte.
Esses são algumas das atitudes punidas entre os presos. Os encarregados de decidir pela punição são os chefes de faxina das alas, que são considerados como “autoridades” pelos presos e inclusive pelos guardas e direção da prisão. São esses chefes da faxina que autorizam de mudança de celas ao acerto de contas com o inimigo.
Os chefes de faxina são escolhidos pelos próprios presos que trabalham no setor, chamados “faxinas”. As faxinas são como uma elite entre os presos e tem algumas regalias, como serem recolhidos às celas mais tarde que os outros. Para integrar este grupo é preciso ser apadrinhado por alguém que já esteja lá, e alguns outros requisitos como não ter traído colegas, não ter matado mãe e pai e não ser estuprador. A justificativa é que o encarregado precisa ter “moral” no mundo do crime. 
A seguir abordaremos o corpo de segurança na prisão.
5.2
O CORPO DE SEGURANÇA
O corpo de segurança da prisão é responsável pela aplicação das regras disciplinares e só por esta função já se percebe a “segurança” em todos os setores da prisão.
A segurança (ESPEN, apostila, p.02) rege todas as atividades na prisão, é quem permite ou não a circulação de funcionários, presos e visitantes entre outras atribuições que seguem:
1 Cuidar da disciplina e segurança dos presos;
2 Fazer rondas periódicas;
3 Fiscalizar o trabalho e o comportamento da população carcerária, observar os regulamentos e normas próprias;
4 Providenciar a assistência aos presos;
5 Informar às autoridades competentes sobre as ocorrências surgidas no seu trabalho;
6 Verificar as condições de segurança física do estabelecimento;
7 Verificar as condições de limpeza e higiene das celas e instalações sanitárias de uso dos presos;
8 Conduzir viaturas de transporte e presos;

9 Operar sistemas de rádio comunicação; Registrar ocorrências em livro especial, efetuar registros de suas atividades e mantê-los atualizados;
10 Orientar e coordenar trabalhos a serem desenvolvidos na sua área;
11 Usar da responsabilidade inerente ao cargo, solicitando se possível, ajuda na captura de presos evadidos;
12 Fiscalizar a entrada e a saída de pessoas e veículos nos estabelecimentos penais, incluindo execução de serviços de revistas corporais;
13 Efetuar a conferência periódica da população carcerária;
14 Realizar a identificação e qualificação dos presos;
15 Executar outras tarefas correlatas.

O comando de todas estas atividades é responsabilidade de um chefe de segurança, tendo auxiliares diretos e chefes de equipes, podendo ser três ou quatro de acordo com a escala de serviço.
A disposição hierárquica na Penitenciária Estadual de Londrina, por exemplo, é a seguinte: 
CHEFE DE SEGURANÇA
SUBCHEFE DE SEGURANÇA
AUXILIARES DE CHEFIA

(Três) 
INSPETOR DE EQUIPE

(três, escala: 24h de serviço e 48h de descanso).
AGENTES PENITENCIÁRIOS
(escala: 24h p/ 48h)

Todos são do quadro de agentes penitenciários. O Chefe é escolhido pelo diretor da prisão e é ele quem escolhe sua equipe de trabalho.
O corpo de segurança disposto hierarquicamente vai desenvolver suas atividades em função de manter a ordem na prisão e na maioria dos casos este vai ser o princípio da própria prisão, pois, segundo Thompson apud (FOLHA DE SÃO PAULO, 08/03/2001, C.3) afirma, para a direção o que importa é “Que não haja escândalo, Escândalo significa motim, fuga em massa, homicídio, rebelião. Se não houver isso, o sistema não aparece nas páginas do jornal, o governo fica feliz da vida e a população acha que está indo tudo às mil maravilhas”.  E mais adiante, “se houver segurança e disciplina, o governador afaga o diretor da cadeia, o secretário de justiça leva o diretor geral do sistema para despachar com o governador, chama para festas”.
Sob esta ótica o corpo de segurança passa a ter fundamental importância na prisão, pois é dele a responsabilidade por manter o cargo do diretor e o do próprio chefe de segurança. Imbuídos deste ideal de manutenção dos cargos, o diretor e o chefe de segurança selam um pacto, mesmo inconsciente, de manter a prisão em ordem. Resultante desta relação podemos perceber que são relegados a segundo plano os profissionais técnicos (psicólogos, assistentes sociais, etc...) que trabalham na prisão, bem como o ideal tão propalado da ressocialização.
Continuando nossa análise abordaremos as relações que o corpo de segurança desenvolve com os presos e diante seus códigos de conduta.
5.3 O CORPO DE SEGURANÇA E A RELAÇÃO COM OS PRESOS
Como vimos anteriormente, o código de condutas se estabelece onde as regras disciplinares não conseguem chegar, e se impõe, por vezes, de forma até mais rígidas se comparadas com as legais. Cabe aqui a discussão sobre a ausência ou não do Estado na manutenção destes códigos, que na prática também configuram a opressão, esta de preso sobre preso. A mesma opressão e injustiça que os presos denunciam nas práticas do Estado, paradoxalmente está inserida no cotidiano da prisão entre os próprios presos.
 O corpo de segurança de prisão não consegue, por mais que tente ter o controle absoluto sobre o cotidiano dos presos, a vigilância está sempre limitada no tempo e no espaço e inclusive pela quantidade de funcionários, onde as melhores relações de proporção ficam entre dez e vinte presos por funcionários. No entanto parece absurda a pretensão de vigiar todos os passos e atitudes dos presos o que se espera é tão somente a garantia de sua própria segurança, aliás, função do Estado. 
Considerações à parte, a postura do corpo de segurança diante dos códigos dentre os presos nos pode esclarecer como se dá sua manutenção.
Anteriormente dissemos que o ideal da direção não raras vezes se confunde com o princípio da segurança: manter a prisão em ordem. Temos então que o corpo de segurança precisa, de fato, manter a ordem, todavia não possui condições de garantir por si só tal atribuição. Assim, nos esclarece Thompson:
{...} Nos sistemas de poder, se o dominador não dispõe de força bastante para, sozinho manter a massa subjugada, só lhe resta a alternativa de selecionar, dela, uma parte preferencialmente composta de líderes, para atingir tal desiderato terá de conceder vantagens aos coadjuvantes (elevado à posição de aliados) (1976, p.74).
É justamente a este artifício que vai recorrer o corpo de segurança para aumentar a garantia da ordem interna na prisão.
Contar com a ajuda de presos para saber do andamento das coisas na prisão é uma prática corriqueira dos chefes de segurança, mesmo que não admitam isso. É uma forma de ampliar a vigilância e estar sempre informado sobre possíveis motins e situações críticas antes que ocorram.
Esta prática de explorar a delação, mais conhecida na prisão como “cagüetagem”, desempenha importante papel para a segurança na prisão. O caso é que às vezes chega-se ao ponto de ter igual ou maior validade a informação de um preso do que a de um agente para o chefe de segurança, o que naturalmente não é de se espantar, pois os presos quem convivem com os presos. No entanto o preso não faz isso apenas para manter a sua segurança em caso de motins ou rebeliões, mas sobretudo na expectativa de obter vantagens, o que em grande parte acontece. 
O poder que o chefe de segurança e sua equipe exercem, permite a distribuição destas vantagens na forma de propiciar trabalho em setores privilegiados da prisão e até amenizando punições em casos de transgressões disciplinares.
É necessário dizer, que extremamente perigoso é para o preso ser descoberto como delator, pois a punição, neste caso invariavelmente é a pena de morte.
As informações são geralmente sobre como entram drogas na prisão, quem lidera os presos em determinadas galerias ou setores, se existe algum “estoque” (artefato usado como arma pelos presos) na prisão e planos de fuga ou rebeliões.
Os informantes não são, via de regra líderes, apenas procuram vantagens no cumprimento de sua pena, para que seja menos sofrível.
Há funções na prisão que pressupõe liderança entre os presos, como vimos com relação à Casa de Detenção de São Paulo, onde os chefes da faxina nas alas, não só chefiavam a limpeza, como também eram responsáveis por fazer valer o código de condutas dos presos. Essas funções em que os presos exercem a liderança à vontade e com aceitação do corpo de segurança é também uma forma de ampliar o raio de ação da segurança, pois também serve de controle da ordem interna, neste caso delegando poderes aos próprios presos. 
Aqui também se aplica o mesmo princípio que aos informantes. Há recompensas e regalias para o desempenho da “função”. 
Podemos concluir parcialmente que o corpo de segurança tem conhecimento dos códigos da conduta e monitora essas práticas através de presos, entretanto enquanto está sob controle, ou mais exato, enquanto a prisão está em ordem (mesmo aparentemente) não incomoda que estes códigos existam, ao contrário até ajudam no “bom andamento do serviço”.
No tópico que segue veremos as práticas de conceder regalias e recompensas a alguns presos à luz da lei.
5.4 RECOMPENSAS E REGALIAS DIANTE DA LEI

Conceder regalias a determinados presos ou grupos deles caracteriza um tratamento desigual dentro da prisão, podendo gerar injustiças do ponto de vista dos presos, todavia veremos que a lei permite tais práticas. Conforme a Lei de Execuções Penais:
 Art.55- As recompensas têm em vista o bom comportamento reconhecido em favor do condenado, de sua colaboração com a disciplina e de sua dedicação ao trabalho.
Art.56- São recompensas:
I O elogio

II A concessão de regalias
Parágrafo Único- A legislação local e os regulamentos estabelecerão a natureza e a forma de concessão de regalias.
O Estatuto Penitenciário do Estado do Paraná diz o seguinte:
Art. 48- Em cada estabelecimento será instituído um sistema de recompensas, conforme os diferentes grupos de presos ou de internados e os diferentes métodos de tratamento, a fim de motivar a boa conduta desenvolver os sentidos de responsabilidade e promover o interesse e a cooperação.
Art. 49- Serão concedidos favores aos presos e internados, gradativamente, de acordo com a administração do estabelecimento, que consistem:
I Uso de rádio e/ou relógio;
II Visita de parentes e amigos;

III Visita íntima de cônjuge ou companheira, nas condições estabelecidas pela administração;
IV Práticas esportivas;
V Participação em atividades internas ou espetáculos recreativos;
VI Recolhimento ao cubículo ou alojamento após o horário estabelecido pela administração.
As Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil dispõe em seu artigo 55 a mesma redação do artigo 48 do Estatuto Penitenciário do Estado do Paraná.
Podemos observar que a lei é favorável às práticas da segurança em conceder favores e recompensas aos presos que colaboram com o bom andamento da prisão. Entretanto não há estabelecido, pelo menos no Paraná, um “sistema de recompensas, conforme os diferentes grupos de presos e os diferentes métodos de tratamento”, como propala as Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil e o próprio Estatuto Penitenciário do Estado do Paraná.
O que podemos entender como métodos de tratamento? Pois bem, vejamos:
Sobre os direitos dos presos a Lei de Execução Penal diz:
Art. 41- Constituem direitos ao preso:
XII - Igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena;
De acordo com a lei, entendemos então que os métodos de tratamento dizem respeito à individualização da execução da pena, pois não se trata de igualdade de tratamento.
Remetemo-nos outra vez à Lei de Execução Penal quanto à individualização da execução da pena:
Art. 5º- Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, para orientar a individualização da execução penal.
Conclui-se daí, que os diferentes métodos de tratamentos precisam servir para orientar a individualização da pena, ou como diz Marcondes:
{...} os critérios a serem adotados para essas classificações têm dado ensejo a calorosos debates. Vale ressaltar que uma classificação rigorosa, voltada para cada condenado, constituiria uma vida de exceção e não atenderia aos propósitos ressocializadores e nem seria praticável pelo seu exagerado custo, essa classificação deve ser feita dentro de grupos mais ou menos homogêneos, para orientar os programas ressocializadores e a individualização da execução de pena (2002).
Como vimos, o tratamento diferenciado é permitido dentro da perspectiva da ressocialização e da individualização da execução penal, portanto uma via do tratamento penal. No entanto, tem sido usado como elemento da mecânica da manutenção da disciplina e da ordem prisional o que é claramente coerente com os ideais da administração como vimos.
6. ENTREVISTAS
As entrevistas feitas com 05 (cinco) ex-chefes de segurança e com 05(cinco) ex-presos da Penitenciária Estadual de Londrina tiveram o intuito de possibilitar o confronto de respostas e perceber quais os elementos comuns conscientes ou inconscientes nos discursos.
Num primeiro momento a idéia era fazer mais entrevistas, no entanto a resistência dos presos em colaborar acabou por reduzir este número a cinco. Mesmo assim consideramos válida a pesquisa, pois os escolhidos tiveram uma boa parte do tempo na prisão, bem como os chefes de segurança com um bom tempo na função.
Procuramos levantar nas entrevistas:

a) Os elementos que definem a liderança entre os presos.
b) Como o corpo de segurança vê os líderes entre os presos. 
c) Se há relação entre a emergência de líderes entre os presos e o comportamento do corpo de segurança.
d) Como essa relação interfere no cumprimento da pena dos presos.
6.1 AS QUESTÕES PARA OS CHEFES DE SEGURANÇA.
1-
Existem líderes entre os presos? Como surgem?
2-
 Como é a relação do chefe de segurança com os presos?
3-
Há tratamento diferente para alguns tipos de preso? Por qual motivo?
4-
O que permite um preso ser mais considerado entre os outros?
5-
Há presos que dão mais problemas? A que o senhor atribui isso?
6-
Qual a eficácia das medidas disciplinares a cada tipo de preso?
6.2 AS QUESTÕES PARA OS PRESOS
1 Existem líderes entre os presos? Como surgem?
2 Como é a relação dos presos com o chefe de segurança?
3 Há tratamento diferente para alguns tipos de preso?
4 O que permite um preso ser mais considerado entre os outros?

5 Qual a eficácia das medidas disciplinares a cada tipo de preso?
 

6.3 O RESULTADO DAS ENTREVISTAS

Antes de abordar o resultado das entrevistas faz-se necessário alguns esclarecimentos. Vamos a eles.
As questões foram respondidas pelos chefes de segurança de forma mais completa, portanto tivemos mais conteúdo de análise do discurso.
Consideramos as respostas dos presos terem sido breves pelo fato das entrevistas serem gravadas, já que antes e depois das gravações estavam mais dispostos a falar. Mesmo assim avaliamos como bom o conteúdo das respostas dos presos e percebemos elementos de extrema importância na análise de nosso tema. E ainda, conseguimos confirmar algumas suposições nas conversas preliminares, como por exemplo, o fato dos presos resistirem à idéia de falar sobre tratamento diferente para algum tipo de preso.
Outro ponto a esclarecer é o fato dos chefes de segurança sempre fazerem uma longa explicação sobre sua função, nos parece que isso se explica pelo fato de tentarem inconscientemente justificar suas condutas diante do entrevistador, posto que este sempre esteve no corpo de segurança. No entanto não caberia sua análise neste trabalho, nos servindo apenas para captar algum ponto de apoio para compreensão das respostas concretas.
6.3.1
A questão da liderança para os chefes de segurança 
A liderança entre os presos diz respeito às questões 1 e 4. A primeira define de forma direta a liderança entre os presos. Já a segunda procura perceber a forma que o chefe de segurança reconhece estas lideranças.
Com relação aos elementos que definem a liderança, constatamos que são:
a) O tipo de crime- Um crime de assalto a bancos ou um latrocínio, já tornam o preso respeitado, no caso oposto, um estuprador nunca vai ser um líder.
b) O comportamento do preso. Geralmente o líder não se envolve diretamente nas ações ou em confusões na prisão, citado também como preso de influência, inteligência, forma de se vestir.
c) O líder já vem de outras prisões, provavelmente com base nas características anteriores.
d) O tratamento diferente dos funcionários, ou seja, o reconhecimento como líderes. 
6.3.2 A questão da liderança para os presos
Entre os presos entrevistados dois deles disseram não haver líderes entre os presos na primeira questão, entretanto na quarta questão eles reconhecem ser o comportamento que permite um preso ser mais considerado que os outros assim reconhecem que há líderes de forma indireta.
Para os presos encontramos os elementos:

a) Comportamento. 

b) Maus tratos 

O comportamento na ótica do preso é não causar problema para a segurança, nesse sentido não há a lógica de liderança. No entanto a noção de comportamento de preso para preso tem a ver com o modo de vestir, de falar, e a condição social e também a força física, além da lógica menção ao tipo de crime, como já referido neste estudo.
Os maus tratos não são propriamente a violência física, mas também a ausência de direitos, como a falta de material higiênico, atendimento técnico e até punições excessivas.
É importante notar que não há referências a tipo de crime, talvez uma forma de esquecer o crime cometido.
Outro aspecto a se notar é que anteriormente, os chefes de segurança não se referiram a maus tratos. Assim há uma defesa inconsciente nas respostas.
O que emerge com concisão e concretude sobre os elementos de liderança, é sobretudo o comportamento do preso. Adiante, com as outras respostas elucidaremos melhor tal questão.
6.3.3 A relação dos chefes de seguranças com os presos
Para os chefes de segurança a relação é baseada no diálogo, voltada ao bom andamento da prisão, uma relação profissional, no entanto um deles respondeu que a maioria dos presídios há negociata e um outro disse que há presos que procuram se relacionar mais com a chefia de segurança.
Para os presos a relação é “normal”, tendo respeito entre eles não há problema. Um dos presos revelou que “às vezes a chefia favorece algum preso”.
Podemos perceber que os chefes de segurança procuram se relacionar com os presos para manter a disciplina, o que, aliás, já vimos anteriormente.
Um elemento novo que aparece aqui é o favorecimento que está ao que se pode perceber, ligado diretamente ao comportamento do preso.
6.3.4 O tratamento dos chefes de segurança para com os presos
Sobre se há tratamento diferente a algum tipo de preso, os chefes de segurança citaram o caso de presos que têm problemas com outros e têm a necessidade de ficarem isolados dos demais por problemas de segurança. Também foi citado o procedimento inicial para todos os presos, quando o preso fica isolado por 30 dias para se adaptar à prisão, detectar algum problema com outros presos ou até “saber se ele vai poder ajudar no andamento da unidade”. Um dos chefes de segurança disse que existe sempre algum preso que se beneficia da diferença de tratamento entre os presos e que o comportamento sempre ajuda.
Para os presos entrevistados não há tratamento diferente. Um deles afirmou isso desde que o preso aja certo e outro desde que o chefe tenha interesse do preso trabalhar.
Verificamos que os presos não quiseram expor as diferenças no tratamento, mas dois deles apontaram tanto o comportamento como o interesse do chefe quando precisa do preso. O elemento central continua sendo o comportamento, é através do comportamento do preso que ele vai se aproximando do chefe de segurança para colaborar com seu trabalho.
6.3.5 Os presos e a indisciplina

Sobre a existência de presos mais punidos por indisciplina, os chefes de segurança argumentam que os jovens dão mais problema, pois são “embalados” pelos outros, em função dele estar sempre no sistema e com pena pequena, geralmente 2-3 anos, sai para rua e logo volta com outro crime igual.
Aqui abrimos um parêntese para afirmar que pelo visto, são esses jovens a massa de manobra por quem os líderes agem dentro das prisões. Não são líderes, pois seus crimes são pequenos, geralmente furto simples, uso de drogas e outros do gênero e mais importante não têm uma relação amistosa com os chefes de segurança como vimos. Voltando à questão, também foram citados o psicopata e o traficante como com mais problemas na prisão.
Entre os presos a resposta foi quase unânime, apenas um disse haver presos mais punidos por indisciplina, inclusive relatando que alguns ficam quase sempre de castigo. Não podemos informar o motivo, mas a verdade é que a essa questão os presos foram um pouco hostis na resposta, não nas palavras, mas no modo das respostas. Atemos-nos então à resposta positiva que é coerente com nossa análise. 
6.3.6
A eficácia das medidas disciplinares
As sanções disciplinares são as punições; as faltas leves, as médias ou graves que o preso comete na prisão e são julgadas pelo Conselho Disciplinar da prisão. O preso pode ficar entre 10 e 30 dias no isolamento celular, ou seja, numa cela isolada ou castigo.
Para os chefes de segurança deixar o preso isolado não tem eficácia nenhuma, a não ser para um deles que diz que o resultado é positivo. Um dos chefes diz que para unidade o resultado é positivo e para o preso negativo. A eficácia no ponto de vista dos chefes está no comunicado escrito, que é enviado para a Vara de Execuções Penais e impossibilita a concessão de qualquer benefício, como a progressão para o regime semi-aberto ou liberdade condicional.
Na ótica dos presos as medidas disciplinares não funcionam, o preso com o castigo só piora e um deles fez referência ao “atraso” na ficha como de pior para o preso.
Como vimos, as medidas disciplinares de isolamento celular, apenas servem para piorar o preso, servindo apenas para manter a prisão em ordem, como já referido neste trabalho.
6.4
CONCLUSÃO DAS ENTREVISTAS
Com o resultado das entrevistas concluímos ser o comportamento do preso o elemento central das relações na prisão.
Tanto a liderança, a relação com os chefes de segurança, quanto o tratamento e a disciplina são medidos ou baseados no comportamento do preso. Talvez fosse até uma lógica tal comprovação, antes mesmo de se começar o trabalho ora exposto.
A questão se torna mais profunda, entretanto, quando percebemos que não há esforço que caminhe para uma possível mudança nesse comportamento, ou seja, há um conceito de comportamento reconhecidamente imutável. O jovem, o estuprador, o que faz grandes assaltos, enfim, o tratamento do corpo de segurança é baseado no comportamento do preso, porém esse comportamento já está inserido ao preso quando ele chega à prisão, o que se faz é apenas adaptá-lo a fim de manter a ordem, a disciplina acima de tudo com a idéia de o preso servir à instituição.
O comportamento do preso como podemos observar, sempre será melhor de acordo com a instrução e o nível social, pois nesse caso já tem o respeito dos outros presos e da segurança.
Assim há os jovens excluídos que chegam à prisão sem os elementos necessários para terem um bom comportamento, tanto diante dos presos como diante da segurança. 
Configura-se assim um quadro de reprodução de valores e comportamentos amplamente aceitos e inquestionáveis, posto serem inconscientes para os agentes do processo.
Finalizando, podemos afirmar que enquanto as coisas estão bem e a prisão está em ordem, não importa que haja opressão entre os presos, presos em isolamento celular ou se há mudança no comportamento dos presos. Só há preocupação nesse sentido, por parte da segurança quando emerge a desordem. E mesmo assim as atitudes são as mesmas, a punição com sanções disciplinares, que como vimos apenas piora o preso.
O tratamento desigual para com os presos por parte do corpo de segurança, como vimos, é elemento impeditivo do tratamento penal, pois ao preso não são apresentadas alternativas de mudança de comportamento, outrossim, potencializados os elementos positivos ou negativos de sua adaptação à prisão.
7. CONCLUSÃO
Com base nos dois momentos do trabalho, um geral outro específico, percebemos que os elementos definidores de liderança entre os presos são legitimados e potencializados pelo corpo de segurança como, por exemplo, os de mais periculosidade, ou ficha mais extensa e os de condição econômica e instrução melhor, os primeiros são mais vigiados, já os últimos são menos. Uma e outra atitude são negativas, pois colocam em evidência determinados presos.
A partir do momento que o preso esteja em evidência, há o reconhecimento destes presos como líderes entre os próprios presos. Em nome desse reconhecimento da segurança reivindicam tal posição e a estabelecem concretamente.
Depois de estabelecido de fato tal liderança entre os presos, o corpo de segurança passa então a procurar ter essas lideranças a seu lado, a fim de garantir a segurança e a disciplina da prisão pela colaboração destes presos. Esse expediente se dá através de constantes conversas com os líderes e até por privilégios distribuídos entre eles.
É fundamental notar que a cumplicidade entre corpo de segurança - representado pelo chefe de segurança - e líderes entre os presos, geralmente dá-se inconscientemente e respondem às necessidades da administração prisional, que tem como princípio “a manutenção da ordem e da segurança” (THOMPSON, 1976).
A conseqüência de tais práticas vê-se na inviabilidade de um tratamento penal adequado que consiga atingir todos os presos de forma igual, e ao mesmo tempo individualizada (LEI DE EXECUÇÕES PENAIS, 1984). A individualização da execução da pena tem sido feita em função da segurança e pelo que constatamos mesmo o trabalho na prisão, que deveria ser elemento fundamental para o tratamento penal, tem sido utilizado para manter o preso ocupado e disciplinado (CENTURIÃO, 1990).
Outro efeito negativo causado pelo incentivo às lideranças entre os presos é a opressão exercida contra os demais, interferindo sobremaneira no cumprimento da pena destes.
Aqui questionamos se os grupos mais agressivos e que controlam rebeliões não surgiram justamente entre os oprimidos pelos líderes e esquecidos pelo tratamento penal. Não daríamos conta de tal questão, então não nos aprofundamos, deixando entre tantas outras que surgiram desse trabalho, para que sejam estudadas pelos interessados pela área.
No limite desse trabalho levantamos alguns problemas na relação entre corpo de segurança e presos e constatamos a inexistência de um “poder paralelo” entre os presos, mas sim uma emergência de líderes com a total anuência (mesmo inconsciente) do corpo de segurança, em nome do ideal de manter a ordem na prisão.
 Podemos dizer então que, enquanto a reprodução sistemática dessas relações não for rompida não haverá a possibilidade de um tratamento penal adequado, pois este tem sido utilizado em função da segurança e da disciplina.
A alternativa possível que conseguimos vislumbrar é que o corpo de segurança seja o apoio para o tratamento penal, e não que apenas trabalhe em função de manter a ordem na prisão.
Em consonância com tal premissa faz-se necessário o deslocamento desse ideal de pura e simples manutenção da ordem para uma real e efetiva aplicação da Lei de Execuções Penais, onde os profissionais penitenciários trabalhem de forma articulada, respeitando os limites de cada área, e não que todos trabalhem em função da segurança e subordinados a ela. 
Sem a redefinição dos limites para a atuação dos profissionais de segurança torna-se de toda forma impossível como demonstrado nesse estudo, o cumprimento de qualquer legislação ou ideal que vá ao encontro de uma passagem digna pela instituição penal por parte do preso. 
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GLOSSÁRIO
Caminhada – forma de agir, comportamento.
Sétima - 7ª galeria da Penitenciária Estadual de Londrina, galeria com contato restrito aos presos desta com pátio exclusivo.
Castigo - isolamento celular.

Tirar a cadeia - cumprir a pena.

Tranca - isolamento celular.

Cagüeta - delata.
Atrasa - prejudica.
APÊNDICES
APÊNDICE A
ENTREVISTAS COM OS EX-CHEFES DE SEGURANÇA
PRIMEIRA ENTREVISTA

1) Existem líderes entre os presos?
Existe sim com certeza a cadeia onde tem mais de um preso, um deles vai ser líder do outro e no caso uma penitenciária que normalmente tem acima de 300 presos no Brasil, que é o comum sempre vai ter líder ou líderes no caso que são grupos, muitas vezes rivais.
2) Como surgem essas lideranças?
Essas lideranças surgem pelo próprio conceito do preso na rua, o preso é um preso respeitado... Um ladrão de banco... Com certeza, um estuprador ou um estelionatário nunca vai ser líder, mas pelo crime na rua, ele já chega na unidade penal já com respeito pelo crime cometido e muitas vezes a própria polícia ou os próprios funcionários fazem os líderes, ou seja, em vez de tratar todos eles como presos comuns, não, começa tomar cuidados com eles e isso aí vai engrandecer o preso normalmente isso engrandece o preso e ele se sente todo-poderoso e aí começa a liderar grupos dentro da unidade.
3) Como é a relação do chefe de segurança com os presos?
A relação deve ser estritamente profissional, ou seja, fazer com que o preso cumpra a disciplina, se o preso cumpre a disciplina deve trata-lo com respeito como os demais presos da unidade, mas infelizmente na prática em algumas unidades a gente percebe, no Brasil principalmente, é que existe um relacionamento de negociata muitas vezes então isso é ruim, o que acontece de chegar até a rebeliões em unidades que a gente percebe aí então se o chefe de segurança e os demais integrantes da chefia tratar os presos todos iguais não engrandecendo nem fazendo troca com preso, com certeza o número de rebeliões e o número de motins nas cadeias seria bem menor.
4) Como o Senhor Já disse é o tipo de crime que faz a liderança. Existe algum outro fator?
Como já disse além do tipo de crime, a própria polícia faz o preso, ou o funcionário do sistema faz o preso a engrandecer perante os demais, mas o motivo principal esses dois: O fator crime e também os próprios cuidados que a segurança toma com ele na cadeia no qual ele se torna realmente um bandido de maior grau diante dos demais presos.
5) Há presos que dão mais problemas?
Com certeza, principalmente o preso de pouca idade, o recém-chegado no sistema, o preso que está há muito tempo no sistema já sabe a situação, que a única maneira de sair é com bom comportamento e ele já sofreu muito com rebelião, essas coisas então ele procura ser um preso disciplinado, mas um novo que chega na unidade vindo de uma comarca ou uma cadeia pública onde não existe disciplina nenhuma até ele aprender a lição, vendo coisas ruins dentro da cadeia, vendo situações alarmantes, ele vai dar muito problema com certeza. E pela pouca idade também, pois normalmente um preso que vem de comarca acredito eu, uns 70% chega na unidade penal com 20- 21 anos e nessa idade realmente o preso não sabe o que quer da vida.
6) E quanto às medidas disciplinares, qual a eficácia a cada tipo de preso?
A eficácia de trancar o preso em isolamento celular para o preso pra mim não tem eficácia nenhuma, isso porque o preso está preso, então para ele ficar 30 ou 20 dias trancado na cadeia não significa nada, a eficácia realmente é a maneira que é feito no papel, ou seja, no Conselho Disciplinar onde o preso tem que ser punido severamente com falta grave e ele perde todo direito momentâneo de qualquer benefício que ele tenha. Então seria a melhor eficácia, pois o isolamento simplesmente ou a violência física não resolvem nada, se ele ficar trancado na galeria ele sai dali 30 dias, se ele sofrer alguma lesão física, no máximo em 15 dias ele está bom, mas se ele sofrer uma punição no papel, isso muitas vezes significa mais anos de cadeia e isso para o preso é a pior situação.
7) Tem mais alguma coisa que o Sr. queira acrescentar, quanto à relação entre os presos e os agentes?
A relação, penso eu, é que o serviço do agente penitenciário é primordial dentro da cadeia, ou seja, muitas vezes o agente penitenciário é um pouco advogado, um pouco assistente social e tem que ser, um pouco psicólogo... Porque hoje a unidade, pelo menos a que eu trabalho há 09 anos existe como modelo que é a PEL, é devido ao trabalho do agente, por ter um grupo de segurança muito bom e esse agente ele realmente sabe o serviço que faz e evita talvez um motim, simplesmente por perceber que o preso não está bem e uma conversa resolve momentaneamente uma situação.
SEGUNDA ENTREVISTA

Existem líderes entre os presos? 
Claro, existem sim.

1) Como surge essas lideranças? 
Geralmente quando o preso chega, ele se associa a algum grupo então, por exemplo, 157, ele sempre tem uma liderança maior entre os presos, o quadrilheiro que já tem uma fama de fazer grandes assaltos na rua e cada um vai por afinidade, preso com preso. Aquele que vai caminhar para o lado mais tranqüilo, vai partir para o lado dos evangélicos por exemplo, que geralmente formam um grupo bem fechado. E eles vão se associando por cela e geralmente quem assume essa liderança é o mais famoso na cadeia. O que já fez grandes assaltos...
1) Como é a relação do chefe de segurança com os presos?
O chefe de segurança a função dele é manter a disciplina, independente do que o preso tenha feito, quando ele chega, no meu modo de pensar, o certo é você passar uma borracha no que ele já fez anteriormente e dar uma nova chance para ele e o que vai determinar o comportamento dele é daquele momento para frente.
1) Há tratamento diferente entre os presos, por algum motivo?
Geralmente é feito uma triagem quando o preso chega, para saber se o preso tem algum tipo de problema, alguma desavença com outros presos da unidade. Só se for um preso de seguro no caso teria que ser isolado para não ter problema com ele mesmo. É feito uma triagem para saber se o preso tem algum tipo de profissão, alguma coisa assim pra saber se ele vai poder ajudar no andamento da unidade, esse tipo de coisa.
1) Como o Sr. Já disse, o tipo de crime é um dos elementos da liderança entre o preso, e qual outro fator que permite a liderança também?
Geralmente tem preso que assume naturalmente a liderança e esses geralmente são os cabeças de motins e rebeliões. Por isso que é muito importante ter certas disciplinas no currículo do agente penitenciário, como psicopatologia criminal, gerenciamento de crises, negociação, isso é muito importante para você saber administrar certos momentos e saber lidar com esse tipo de preso que são presos de maior inteligência e vão fazer alguma coisa com algum intuito. Saber como é a cabeça desse preso é importante para tomar certas decisões.
1) Há presos que dão mais problemas que outros? E a que você atribui esse comportamento?
Existe o psicopata, que é um preso que você tem que saber como lidar com ele. Tem o traficante que atua dentro da unidade, que é uma coisa que tem quer ser reprimida também, e... Pequenas desavenças sempre vão ter, por motivos fúteis, até pelo próprio ambiente, que deixa o indivíduo mais propício a isso.
1) E qual a eficácia das medidas disciplinares a cada tipo de preso? 
A medida disciplinar, tem uma força maior, não pelo fato do preso ficar isolado, mas por ele perder certos benefícios, como setor de trabalho, remissão, um pedido de benefício mesmo... E acho que a própria estrutura das penitenciárias hoje em dia está favorecendo muito a disciplina, você não vê mais cadeias tão grandes. 
TERCEIRA ENTREVISTA

1) Existem líderes entre os presos?
Existem líderes entre os presos, dentro da unidade, isso até para que eles mesmos possam controlar os seus grupos e há uma certa importância entre esses líderes de presos. Seu grupo, cada grupo tem sua missão dentro de um pátio e cada um briga pela parte dele do pátio.
1) E como surgem essas lideranças? 
Essas lideranças surgem devido a interesses dentro do pátio, interesses deles. Essas lideranças já vem de outros presídios anteriores e quando chega numa unidade maior aquele líder de outros presídios, ali ele disputa seu espaço e até mesmo brigam por esse espaço dentro da unidade.
1) O que permite um preso ser mais considerado entre os outros presos? O tipo de crime, a força física....
Ambos, tipo de crime principalmente, força física e também influência, às vezes até uma certa cultura dentro do sistema. Existe uma cultura entre eles, existe um relacionamento dentro da unidade entre eles, então isso aí tem bastante influência.
1) Como é a relação do chefe de segurança com os presos? 
A relação do chefe de segurança com os presos, geralmente é voltado ao bom andamento da unidade, existe como a gente sabe vários tipos de presos, com comportamentos diversos. Como há comportamentos diversos, sempre há presos que procuram se relacionar mais com a chefia de segurança e há presos que procuram não se relacionar com a chefia de segurança. Esses presos que procuram se relacionar com a chefia de segurança é importante que venha se desempenhar mais o bom andamento da unidade, então esse relacionamento que o chefe de segurança tem como o preso é de extrema importância, porque ele sabe o que está acontecendo lá dentro da carceragem.
1) Há presos que dão mais problemas do que outros? 
Sim porque existem presos aqui de diversos crimes, crimes bárbaros, tráficos... Então há uma diferença muito grande entre eles e isso a gente tem que notar no dia a dia para que a gente possa saber o que está acontecendo em cada local da unidade.
1) Qual a eficácia das medidas disciplinares a cada tipo de preso? 
Olha, existe o efeito positivo e negativo nessas sanções disciplinares. Em relação ao efeito positivo que eu digo é quanto à segurança, quanto ao comando da unidade. O fato de você botar um preso em sanção disciplinar pelo que ele fez, pelo que ele transgrediu, para a segurança é importante, deixa-lo ali no isolamento celular, cumprindo a falta leve, média ou grave que for, para a segurança traz aquela responsabilidade de que a unidade está sob controle. O efeito negativo que eu vejo é que o preso que está cumprindo uma sanção disciplinar (geralmente são os mesmos presos) para ele não faz efeito nenhum. É colocar ele no isolamento celular, sabendo que isso aí não influencia em nada, isso é nada mais cumprir uma nova cadeia dentro da cadeia, e como pra ele não faz efeito nenhum ele está pouco importando se ele vai ficar 10, 20 ou 30 dias no isolamento celular. 
QUARTA ENTREVISTA

1) Existem líderes entre os presos?
Existe, existe mesmo. Aqui na unidade a gente percebe que alguns presos se sobressaem dos demais, e geralmente estes líderes nunca aparecem. Eles ficam ali na campana, observando, diligenciando todas as ações, ele quase não aparece, os outros presos é que fazem o trabalho, do tráfico ou algum acerto, eles sempre mandam alguns. Geralmente ficam por trás.
1) Como surge essas lideranças?
Essas lideranças geralmente surgem de pessoas que têm uma fama dentro da cadeia, até por força ou por ser uma pessoa inteligente, tem aquela capacidade de manipular, de conquistar através duma conversa ou até da força esta liderança. Ele consegue isso no dia a dia na cadeia pela presença dele, pela fama de como ele se procede dentro da cadeia, até como se vestir no caso.
1) Então são estes elementos que permitem que eles sejam mais considerados entre os próprios presos?
É exato estas seriam as características. Aqui na cadeia nós já tivemos alguns, temos alguns na PEL. Mas eu me lembro de um que realmente era um líder e quase não aparecia, o... , ele era um líder, mas não aparecia, mas todas as ações, tudo, tudo, tudo, na cadeia tinha que passar por ele, então a gente via que ele tinha uma fama de proceder e forma de vestir, então os presos tinham primeiro que passar pelo crivo dele.
1) Como é a relação do chefe de segurança com os presos?
Na unidade penal nossa, a relação é uma relação boa, no diálogo. Nosso chefe de segurança procura resolver as coisas através do diálogo e a visão dele como cristão também é que uma boa conversa se chega a um denominador comum. Então a gente vê que várias situações que teve aqui, no tempo que ele assumiu até hoje, todas as situações foram resolvidas através do diálogo. Este é o melhor caminho para chefiar uma penitenciária, ainda mais uma pessoa que conhece a palavra de Deus. Então fica mais fácil pra ele conversar e resolver todos os problemas que aparecem aqui.
1) Há tratamento diferente para algum tipo de preso por algum motivo?
Há, porque na penitenciária são muitos presos e vários problemas. Nós temos aqui presos que não podem conviver com outros, são os chamados seguro, estes tem que ficar isolados dos demais. Outros não podem nem ficar no meio do seguro, são pessoas complicadas. Então a cada preso, temos que tomar as medidas necessárias. Temos na unidade um preso, o... , ele não pode ficar entre os detentos, então para evitar um mal maior ele fica isolado, sozinho no cubículo. Na cadeia tem esses problemas que já vem lá da rua ou de outras cadeias. Presos que são ameaçados de morte, então temos que tomar medidas para evitar esse tipo de problema que pode acontecer coisas maiores.
1) Fora esses presos com cuidados especiais existem presos que dão mais problemas que outros?
É, tem alguns.  Hoje a gente está vendo que a maioria dos presos que estão vindo pra cadeia são jovens, então eles são embalados, vamos dizer assim. São embalados por presos que estão na cadeia há algum tempo. Vão chegando agora e cria um clima difícil muitas vezes. Há certo tempo atrás uma situação aqui na penitenciária, por um momento, numa situação isolada até, mas por alguns detentos novos no sistema, gerou um problema que teve até de ter intervenção da Polícia Militar. Hoje a maioria dos presos que estão vindo está na faixa dos 20- 25 anos, diria até que hoje a média é de 22 anos do preso nosso. Esses aí são mais difíceis para tentar fazer um trabalho, São novos ainda e são embalados por outros. Numa situação pode criar problema.
1) Qual a eficácia das medidas disciplinares a cada tipo de preso?
A cada preso é uma medida que tem que tomar. Temos tomado medidas assim, aquele preso que fica na penitenciária passa por uma triagem, mais ou menos 30 dias. Essa triagem é pra ele se adaptar no sistema, conhecer os procedimentos todos, para passar pelos técnicos fazer a avaliação deles. Após os 30 dias colocamos ele numa galeria, pra gente ver qual a caminhada dele. Se ele vai dar problema ou não. Se observarmos que ele não vai dar problema ele passa para o convívio. Se ele tem liderança ou vai causar problema ele fica na sétima. Se porventura vier sobressair dos demais ou cometer algum deslize, existem normas, procedimentos internos, ou seja, se ele cometer uma falta aqui dentro ele vai ser julgado pelo Conselho Disciplinar e vai ficar isolado até 30 dias e depois disso se ele for pro castigo nós procuramos deixar ele mais um tempo na triagem, mais 30 dias. Vamos conversar com esse preso e ver se ele quer tirar a cadeia dele tranqüilo ou se ele vai continuar na mesma caminhada errada. Se porventura nós sentirmos que ele não está preparado para estar no convívio, nós deixamos mais um tempo na triagem até ele sentir que está agindo erradamente. Já temos caso aqui de preso que veio, que já começou dar problema, tomamos essa medida, e teve um resultado positivo. 
QUINTA ENTREVISTA

1) Existem líderes entre os presos?
Sim, realmente existem determinados líderes.
 

1) Como surge estas lideranças?
Muitas vezes é devido ao próprio artigo que o preso é condenado e também por determinado tempo dentro do sistema devido ao tempo da pena já cumprida.
1) Como é a relação do chefe de segurança com presos?
Existe uma relação porque o chefe de segurança todos os dias está na unidade e é ele quem toma determinadas decisões com relação aos presos e também o chefe de segurança acaba sendo o centro de toda a unidade através de advogados, assistentes sociais, ele participa de reuniões semanais com esses técnicos, o que favorece esta ligação com os presos, talvez para os presos isso seria adiantar determinados caminhos, seria mais fácil o acesso.
1) Há tratamento diferente para algum tipo de preso por algum motivo?
Existe sempre algum preso que se beneficia disso, até mesmo o próprio comportamento dos internos ajuda. 
1) O que permite um preso ser mais considerado que os outros?

Bom, nós usamos do termo dentro da unidade, que aqui quem faz a maneira dele agir, é o próprio preso. Isso faz com que a unidade seja contra ou favorável a ele, pois existem normas e procedimentos a serem cumpridos. Alguns internos com esse comportamento não nos dão problema e isso favorece muito a pena cumprida do mesmo.
1) A que você atribui a diferença de comportamento dos presos?
Eu vejo o preso que é aquele ladrão por hábito, que sempre está no sistema, a pena não é muito longa, em 2-3 anos ele está na rua, depois volta, conhece o sistema dentro e fora, e esse preso tem problema psicológico, enfermidades e esse é o preso que causa mais problema.
1) As medidas disciplinares são eficazes?
O preso hoje sabe que o problema dele é o papel, ou seja, o comunicado, que hoje são todos entregues ao Juiz da VEP. Então qualquer benefício solicitado pelo interno isso já prejudica na concessão do benefício, pois o juiz acompanha toda a vida do interno no estabelecimento. Então, o castigo faz com que o interno pense duas vezes antes de cometer algum tipo de infração.   
 

 

ANEXO B

ENTREVISTAS COM OS EX-PRESOS
PRIMEIRA ENTREVISTA

1) Existem líderes entre os presos?
Sim.

2) E como eles surgem?

Surgem através dos maus tratos que existem dentro da cadeia e acabam se reunindo pra conseguir mais coisas e sempre os presos acabam escolhendo alguém pra tomar a frente pra poder debater.
3) Como é a relação dos presos com o chefe de segurança?
A relação é normal.
4) Existe tratamento diferente pra algum tipo de preso por algum motivo?

Não, são tratados todos iguais.
5) O que permite um preso ser mais considerado entre os outros?

A força física, o tipo de crime...
6) É o comportamento então, que define a liderança?
Isso, o comportamento define a liderança.
7) Há preso mais punido por indisciplina do que outros?
Não...
E o Sr. Considera eficazes as medidas disciplinares, como o castigo, ou isolamento celular por até 30 dias?
Eu acho que a tranca não é o caminho correto para tornar o preso melhor, a tranca se torna pior para o preso. 
SEGUNDA ENTREVISTA

1) Existem líderes entre os presos?
Não.
1) Como é a relação dos presos com o chefe de segurança?
Normal.

1) Há tratamento diferenciado para algum tipo de preso?
Não, desde que a pessoa haja certo né? Com respeito, tudo certinho, respeitando o funcionário... Normal o tratamento. 
1) O que permite um preso ser mais considerado que outro?

O tipo de crime, a força física...
1) Há presos mais punidos por indisciplina?
Não.
1) As medidas disciplinares são eficazes para os presos?
Bom, a tranca vai deixar o preso cada vez pior... Com certeza.

1) O Sr. Quer acrescentar alguma coisa na relação do preso com a segurança?
Isso aí vai do tratamento da segurança, tratando bem com certeza ele vai receber um bom tratamento também, acho que é isso.
TERCEIRA ENTREVISTA

1) Existem líderes entre os presos?
Não. 
1) Como é a relação dos presos com o chefe de segurança?
São todos iguais né, tendo respeito entre eles não tem problema nenhum.
1) A chefia trata algum preso de modo diferente?

Não, todos iguais.
1) O que permite um preso ser mais considerado que outros?

Comportamento.

1) Há presos mais punidos por indisciplina? 
Não. 
1) Qual a eficácia das medidas disciplinares ao preso? Ele muda com isso?
Acho que ele não muda não.  
QUARTA ENTREVISTA
1) Existem líderes entre os presos?
Sim.

1) Como surge esses líderes?
Esses são os mais considerados que tem uma atitude correta.
1) Como é a relação dos presos com o chefe de segurança?
Às vezes a chefia favorece algum preso porque esse preso tem interesse... Ele vai ser amigo da chefia, mas relação é boa.
1) A chefia trata algum preso de forma diferente? 

O tratamento é igual, a não ser no caso de ter interesse no trabalho, num setor para o preso trabalhar.
1) O que faz um preso ser mais considerado?

Eu já falei que é a atitude, não pode ser pilantra, que cagueta ou não é honesto com os outros, tem que andar na linha.  
1) Há presos mais punidos por indisciplina?
Não, a punição é pra todos que errar.
1) O Sr. acha eficaz as medidas disciplinares como o castigo?

A tranca piora o preso, o que atrasa é o que vai pra ficha.
QUINTA ENTREVISTA

1) Existem líderes entre os presos? 
Claro que sim.

2) Como surgem?

Da revolta com a cadeia, a falta da liberdade, tudo isso.

3) Como é a relação dos presos com o chefe de segurança?
É boa, o preso tem que se comportar.
4) O chefe de segurança trata algum preso de forma diferente?
Não, é tudo igual. 
5) Por que tem preso mais considerado entre os outros?

Porque é um preso respeitado e respeita os outros, não age errado. 
6) Há preso mais punido por indisciplina?
Tem sim, tem uns que estão quase sempre na tranca.
7) As medidas disciplinares como a tranca são eficazes para o preso?
Olha, funcionar não funciona não, a gente vê que o preso continua na mesma caminhada, só atrasa o lado dele, mas é ele que procura.
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